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As -despesas com médicos, dentistas, psicologos, fisioterapeutas,
fonoaudidlogos, terapeutas ocupacionais e hospitais sdo dedutiveis da base de
calculo do imposto de renda da pessoa fisica, seja para tratamento do proprio
contribuinte ou de seus dependentes, desde que devidamente comprovadas,
conforme artigo 8° da Lei n® 9.250/95 e artigo 80 do Decreto n° 3.000/99 -
Regulamento do Imposto de Renda/ (RIR/99).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Carmen Ferreira Saraiva - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Mauritania Elvira de Sousa Mendonca - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mauritania Elvira de Sousa

Mendonca, Marcio Avito Ribeiro Faria, Gustavo de Oliveira Machado, Carmen Ferreira Saraiva

(Presidente).
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 DEDUÇÃO INDEVIDA -DESPESA MÉDICA - DOCUMENTAÇÃO HÁBIL. COMPROVAÇÃO.
 As despesas com médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais são dedutíveis da base de cálculo do imposto de renda da pessoa física, seja para tratamento do próprio contribuinte ou de seus dependentes, desde que devidamente comprovadas, conforme artigo 8º da Lei nº 9.250/95 e artigo 80 do Decreto nº 3.000/99 - Regulamento do Imposto de Renda/ (RIR/99).
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Carmen Ferreira Saraiva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Márcio Avito Ribeiro Faria, Gustavo de Oliveira Machado, Carmen Ferreira Saraiva (Presidente).
 
  Trata-se de recurso voluntário interposto em desfavor do Acórdão nº 10-67.738,  proferido pela 4ª Turma da DRJ/POA, em 16 de janeiro de 2020, que julgou a impugnação improcedente, mantendo crédito tributário objeto do lançamento.
Por bem relatar os fatos, adoto o relatório de piso:
�(...)
Contra o contribuinte acima identificado foi expedida notificação de lançamento referente a Imposto de Renda Pessoa Física, exercício 2012, ano-calendário 2011, formalizando a exigência de imposto suplementar no valor de R$1.167,75, acrescido de multa de ofício e juros de mora.
A autuação decorreu de glosa das despesas médicas, no total de R$10.029,68, detalhadas na notificação de lançamento, �DESCRIÇÃO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL�.
Glosada a dedução da desp. médica com a Unimed em virtude de ter sido solicitado em 16.04.2013 o detalhamento por beneficiário do valor pago e até a presente data não foi comprovado e também não consta no sistema da SRF a DMED informada pela UNIMED.
Cientificado do lançamento, o contribuinte apresentou impugnação. Suas alegações estão, em síntese, a seguir descritas.
1. O plano de saúde Unimed é referente ao seu plano e de seu pai.
2. Como é responsável pelo pagamento do plano de saúde, utilizou o valor total sem saber que não poderia fazer.
3. Requer a dedução referente ao seu plano de saúde no valor de R$ 3.546,35.
A 4ª Turma da DRJ/POA julgou a impugnação improcedente e manteve a cobrança do crédito tributário lançado.
Inconformada, a Recorrente apresentou recurso voluntário aduzindo o seguinte:
�II.1 - PRELIMINAR 
Preliminarmente a recorrente informa estar adimplente com o fisco Federal em exercícios anteriores e posteriores ao ora discutido.
II. 2 - MÉRITO 
Verifica-se que a única alegação para o não acatamento das razões da impugnante, foi que o documento apresentado na impugnação inicial , qual seja a DECLARAÇÃO da Ordem dos Advogados do Brasil (fl. 05 do processo) sobre os valores efetivamente pagos em 2011 a título de Plano de Saúde Unimed Belém, conveniado à OAB/PA, teriam valores indicados como se fossem do ano-calendário 2012.
Ora, senhores Conselheiros-Julgadores, com a devida vénia, a recorrente insiste que de simples leitura da referida Declaração, ora novamente juntada (anexo 1), se verifica tratar-se de recebimento no ano de 2011, e não de 2012, como erroneamente concluiu a Douta Relatora do processo, levando todos os membros da 4a Turma de Julgamento a acompanharem seu relato
A convicção da recorrente em seu direito de reduzir o alegado crédito tributário, considerando a devida dedução, modifica o já citado "Demonstrativo de Crédito Tributário", resultando na seguinte apuração (elaborada apenas com as linhas que apresentam valores):

Estou ciente de que sobre esse imposto complementar ainda incidirá as multas e os encargos legais.
III - A Conclusão
À vista de todo o exposto, demonstrada a insubsistência e improcedência da ação fiscal, espera e requer a recorrente seja acolhido o presente recurso para o fim de assim ser decidido, reduzindo-se o débito fiscal reclamado�.
É o relatório.

 Conselheira Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Relatora.
O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de admissibilidade previstos nas normas de regência, em especial no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972. Assim, dele tomo conhecimento inclusive para os efeitos do inciso III do art. 151 do Código Tributário Nacional.
Conforme já relatado, o processo versa acerca de lançamento de Imposto de Renda Pessoa Física, exercício 2012, ano-calendário 2011, formalizando a exigência de imposto suplementar no valor de R$1.167,75, acrescido de multa de ofício e juros de mora.
Sobre a questão, assim constou no acórdão de piso:
�As deduções na declaração de ajuste anual estão condicionadas à comprovação hábil e idônea.
Relativamente às despesas médicas, a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, artigo 8º, inciso II, alínea �a�, estabelece que na declaração de ajuste anual, para apuração da base de cálculo do imposto, poderão ser deduzidos pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias, restringindo-se aos pagamentos relativos ao tratamento do contribuinte e de seus dependentes.
Consideram-se também despesas médicas ou de hospitalização os pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no Brasil destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza.
A dedução dessas despesas é condicionada a que os pagamentos sejam especificados, informados na Relação de Pagamentos e Doações Efetuados da Declaração de Ajuste Anual, e comprovados, quando requisitados, com documentos originais que indiquem o nome, endereço e número de inscrição no CPF ou CNPJ de quem os recebeu.
É necessário que a documentação traga informações que permitam a perfeita identificação: 1) do responsável pelo pagamento efetuado; 2) do valor do pagamento; 3) da data da emissão do documento (dia, mês e ano); 4) do tipo de serviço realizado; 5) do emitente do documento: nome, endereço, CPF/CNPJ e, no caso de pessoa física, o registro de habilitação profissional no Conselho Regional de Classe.
Para comprovação das despesas com seu plano de saúde, a contribuinte apresenta a declaração de fl. 05. Ocorre que os valores indicados nessa declaração são do ano de 2012 e não 2011, ano em litígio.
A tributação dos rendimentos auferidos pelas pessoas físicas obedece ao regime de caixa, sendo que as deduções admitidas na declaração de ajuste anual são apenas as despendidas dentro do correspondente ano-calendário (Lei 9.250/1995, art. 7º).� 
A Recorrente, então, em sede recursal, procedeu à ratificação de seus argumentos e apresentou os documentos relativos ao ano-calendário correto, às e-fls. 40-42. 
De fato, as despesas com médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais são dedutíveis da base de cálculo do imposto de renda da pessoa física, seja para tratamento do próprio contribuinte ou de seus dependentes desde que devidamente comprovadas, conforme artigo 8º da Lei nº 9.250/95 e artigo 80 do Decreto nº 3.000/99 - Regulamento do Imposto de Renda/ (RIR/99).
Art. 80. Na declaração de rendimentos poderão ser deduzidos os pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, inciso II, alínea "a"). 
§1º O disposto neste artigo (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, §2º):
I- aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza;
II- restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes;
III- limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento (grifos nossos)
O trecho em destaque é claro quanto a idoneidade de recibos e notas fiscais, desde que preenchidos os requisitos legais, como meios de comprovação da prestação de serviço de saúde tomado pelo contribuinte e capaz de ensejar a dedução da despesa do montante de IRPF devido, quando da apresentação de sua declaração.
O dispositivo em comento vai além, permitindo ainda que, caso o contribuinte tomador do serviço, por qualquer motivo, não possua o recibo emitido pelo profissional, a comprovação do pagamento seja feita por cheque nominativo ou extratos de conta vinculados a alguma instituição financeira. Assim, no tocante às despesas médicas a divergência quanto à comprovação é de natureza interpretativa da legislação quanto à observância maior ou menor da exigência de formalidade da legislação tributária que rege o fulcro do objeto da lide.
Neste mesmo sentido, constou no acórdão 2001-000.388, de relatoria do Conselheiro deste CARF José Alfredo Duarte Filho, que �o que se evidencia com facilidade de visualização é que de um lado há o rigor no procedimento fiscalizador da autoridade tributante, e de outro, a busca do direito, pela contribuinte, de ver reconhecido o atendimento da exigência fiscal no estrito dizer da lei, rejeitando a alegada prerrogativa do fisco de convencimento subjetivo quanto à validade cabal do documento comprobatório, quando se trata tão somente da apresentação da nota fiscal ou do recibo da prestação de serviço�.
Do voto condutor do referido acórdão, ainda extraio o seguinte trecho que adoto em complemento às minhas razões de decidir:
�É clara a disposição de que a exigência da legislação especificada aponta  para o comprovante de pagamento originário da operação, corriqueiro e usual, assim entendido como o recibo ou a nota fiscal de prestação de serviço, que deverá contar com as informações exigidas para identificação, de quem paga e de quem recebe o valor, sendo que, por óbvio, visa controlar se o recebedor oferecerá à tributação o referido valor como remuneração. A lógica da exigência coloca em evidência a figura de quem fornece o comprovante identificado e assinado, colocando-o na condição de tributado na outra ponta da relação fiscal correspondente (dedução tributação). Ou seja: para cada dedução haverá um oferecimento à tributação pelo fornecedor do comprovante. 
Quem recebe o valor tem a obrigação de oferecê-lo à tributação e pagar o imposto correspondente e, quem paga os honorários tem o direito ao benefício fiscal do abatimento na apuração do imposto. Simples assim, por se tratar de uma ação de pagamento e recebimento de valor numa relação de prestação de serviço. 
Ocorre, neste caso, uma correspondência de resultados de obrigação e direito, gerados nessa relação, de modo que o contribuinte que tem o direito da dedução fica legalmente habilitado ao benefício fiscal porque de posse do documento comprobatório que lhe dá a oportunidade do desconto na apuração do tributo, confiante que a outra parte se quedará obrigada ao oferecimento à tributação do valor correspondente. Some-se a isso a realidade de que o órgão fiscalizador tem plenas condições e pleno poder de fiscalização, na questão tributária, com absoluta facilidade de identificação, tão somente com a informação do CPF ou CNPJ, sobre a outra banda da relação pagador recebedor do valor da prestação de serviço. 
O dispositivo legal (inciso III, do § 1º, art. 80, Dec. 3.000/99) vai além no sentido de dar conforto ao pagador dos serviços prestados ao prever que no caso da falta da documentação, assim entendido como sendo o recibo ou nota fiscal de prestação de serviço, poderá a comprovação ser feita pela indicação de cheque nominativo pelo qual poderia ter sido efetuado o pagamento, seja por recusa da disponibilização do documento, seja por extravio, ou qualquer outro motivo, visto que pelas informações contidas no cheque pode o órgão fiscalizador confrontar o pagamento com o recebimento do valor correspondente. Além disso, é de conhecimento geral que o órgão tributante dispõe de meios e instrumentos para realizar o cruzamento de informações, controlar e fiscalizar o relacionamento financeiro entre contribuintes. O termo �podendo� do texto legal consiste numa facilitação de comprovação dada ao pagador e não uma obrigação de fazê-lo daquela forma.
Ainda, há jurisprudência deste Conselho que corroboram com os fundamentos até então apresentados: 
Processo nº 16370.000399/200816 Recurso nº Voluntário Acórdão nº 2001000.387 � Turma Extraordinária / 1ª Turma Sessão de 18 de abril de 2018 Matéria IRPF DEDUÇÃO DESPESAS MÉDICAS Recorrente FLÁVIO JUN KAZUMA Recorrida FAZENDA NACIONAL ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF Ano calendário: 2005 DESPESAS MÉDICAS GLOSADAS. DEDUÇÃO MEDIANTE RECIBOS. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS QUE JUSTIFIQUEM A INIDONEIDADE DOS COMPROVANTES. 
Recibos de despesas médicas têm força probante como comprovante para efeito de dedução do Imposto de Renda Pessoa Física. A glosa por recusa da aceitação dos recibos de despesas médicas, pela autoridade fiscal, deve estar sustentada em indícios consistentes e elementos que indiquem a falta de idoneidade do documento. A ausência de elementos que indique a falsidade ou incorreção dos recibos os torna válidos para comprovar as despesas médicas incorridas. 
MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. RECONHECIMENTO DO DÉBITO. 
Considera-se não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo contribuinte. 
Processo nº 13830.000508/2009-23 Recurso nº 908.440 Voluntário Acórdão nº 2202-01.901 -  2ª Câmara / 2ª Turma Ordinária Sessão de 10 de julho de 2012 Matéria Despesas Médicas Recorrente MARLY CANTO DE GODOY PEREIRA Recorrida FAZENDA NACIONAL ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF Ano-calendário: 2006 DESPESAS MÉDICAS. RECIBO. COMPROVAÇÃO. 
Recibos que contenham a indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ de quem prestou os serviços são documentos hábeis, até prova em contrário, para justificar a dedução a título de despesas médicas autorizada pela legislação. 
Os recibos que não contemplem os requisitos previstos na legislação poderão ser aceitos para fins de dedução, desde que seja apresenta declaração complementando as informações neles ausentes�.
Neste contexto, como constou na decisão de piso que que os valores indicados na declaração são do ano de 2012 e não 2011, ano do lançamento em litígio. Assim, dialogando com o acórdão recorrido, a Recorrente carreou aos autos os documentos e-fls. 40-42, referentes ao ano-calendário de 2011 e que suprem a ausência constatada., bem como as  despesas com plano de saúde e dedutíveis.
Ante o exposto, oriento meu voto no sentido de dar provimento ao recurso voluntário.
(documento assinado digitalmente)
Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça
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Relatorio

Trata-se de recurso voluntario interposto em desfavor do Acordao n°® 10-67.738,
proferido pela 42 Turma da DRJ/POA, em 16 de janeiro de 2020, que julgou a impugnacao
improcedente, mantendo crédito tributario objeto do langamento.

Por bem relatar os fatos, adoto o relatorio de piso:

“(..)

Contra o contribuinte acima identificado foi expedida notificacdo de lancamento
referente a Imposto de Renda Pessoa Fisica, exercicio 2012, ano-calendario 2011,
formalizando a exigéncia de imposto suplementar no valor de R$1.167,75, acrescido de
multa de oficio e juros de mora.

A autuacdo decorreu de glosa das despesas médicas, no total de R$10.029,68,
detalhadas na notificagdo de lancamento, “DESCRICAO DOS FATOS E
ENQUADRAMENTO LEGAL”.

Glosada a deducdo da desp. médica com a Unimed em virtude de ter sido
solicitado em 16.04.2013 o detalhamento por beneficiario do valor pago e até a
presente data ndo foi comprovado e também ndo consta no sistema da SRF a
DMED informada pela UNIMED.

Cientificado do lancamento, o contribuinte apresentou impugnacdo. Suas alegacGes
estdo, em sintese, a seguir descritas.

1. O plano de satde Unimed é referente ao seu plano e de seu pai.

2. Como é responsavel pelo pagamento do plano de salde, utilizou o valor total sem
saber que ndo poderia fazer.

3. Requer a deducdo referente ao seu plano de saide no valor de R$ 3.546,35.

A 4% Turma da DRJ/POA julgou a impugnacdo improcedente e manteve a
cobranga do crédito tributério lancado.

Inconformada, a Recorrente apresentou recurso voluntario aduzindo o seguinte:

“11.1 - PRELIMINAR

Preliminarmente a recorrente informa estar adimplente com o fisco Federal em
exercicios anteriores e posteriores ao ora discutido.

Il.2- MERITO

Verifica-se que a Unica alegacdo para o ndo acatamento das raz8es da impugnante, foi
que o documento apresentado na impugnacéo inicial , qual seja a DECLARACAO da
Ordem dos Advogados do Brasil (fl. 05 do processo) sobre os valores efetivamente
pagos em 2011 a titulo de Plano de Saide Unimed Belém, conveniado a OAB/PA,
teriam valores indicados como se fossem do ano-calendario 2012.
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Ora, senhores Conselheiros-Julgadores, com a devida vénia, a recorrente insiste que de
simples leitura da referida Declaracdo, ora novamente juntada (anexo 1), se verifica
tratar-se de recebimento no ano de 2011, e ndo de 2012, como erroneamente concluiu
a Douta Relatora do processo, levando todos os membros da 4 Turma de Julgamento a
acompanharem seu relato

A conviccdo da recorrente em seu direito de reduzir o alegado crédito tributario,
considerando a devida dedugdo, modifica o ja citado "Demonstrativo de Crédito
Tributario”, resultando na seguinte apuragdo (elaborada apenas com as linhas que
apresentam valores):

DEMONSTRATIVO DE APURAGAO DE IMPOSTO DEVIDO

[ Descrigao Valores em Reais
1. Total de Rendimentos Tributaveis Declarados 74.401,90
3. Total das Dedugdes Declaradas 17.791,35
4. Glosa correta (10.029,68 — 3.287,66) 6.742,02
6. Base de Calculo apurada 63.352,57
7. Imposto Apurado apds Alteragbes 9.163,09

[ 12. Total de Imposto Pago Declarado ~ 8.470,86
15. Saldo do Imposto a pagar Apurado ap6s alteragdes 692,23
18 Imposto Suplementar 692,23

Estou ciente de que sobre esse imposto complementar ainda incidird as multas e os
encargos legais.

111 - A Conclusdo
A vista de todo o exposto, demonstrada a insubsisténcia e improcedéncia da ago fiscal,

espera e requer a recorrente seja acolhido o presente recurso para o fim de assim ser
decidido, reduzindo-se o débito fiscal reclamado”.

E o relatério.

Voto

Conselheira Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Relatora.

O recurso voluntario apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de
admissibilidade previstos nas normas de regéncia, em especial no Decreto n°® 70.235, de 06 de
margo de 1972. Assim, dele tomo conhecimento inclusive para os efeitos do inciso 111 do art. 151
do Cddigo Tributario Nacional.

Conforme ja relatado, o processo versa acerca de lancamento de Imposto de
Renda Pessoa Fisica, exercicio 2012, ano-calendario 2011, formalizando a exigéncia de imposto
suplementar no valor de R$1.167,75, acrescido de multa de oficio e juros de mora.

Sobre a questdo, assim constou no acérdao de piso:
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“As dedugdes na declaracdo de ajuste anual estdo condicionadas a comprovagao habil e
idonea.

Relativamente as despesas médicas, a Lei n® 9.250, de 26 de dezembro de 1995, artigo
8°, inciso I, alinea ‘a’, estabelece que na declaragdo de ajuste anual, para apuragdo da
base de calculo do imposto, poderdo ser deduzidos pagamentos efetuados, no ano-
calendario, a médicos, dentistas, psicologos, fisioterapeutas, fonoaudidlogos, terapeutas
ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, servi¢os
radiologicos, aparelhos ortopédicos e préteses ortopédicas e dentarias, restringindo-se
aos pagamentos relativos ao tratamento do contribuinte e de seus dependentes.

Consideram-se também despesas médicas ou de hospitalizacdo os pagamentos efetuados
a empresas domiciliadas no Brasil destinados a cobertura de despesas com
hospitalizacdo, médicas e odontologicas, bem como a entidades que assegurem direito
de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza.

A deducdo dessas despesas € condicionada a que os pagamentos sejam especificados,
informados na Relacdo de Pagamentos e DoacOes Efetuados da Declaracdo de Ajuste
Anual, e comprovados, quando requisitados, com documentos originais que indiquem o
nome, endereco e ndmero de inscricdo no CPF ou CNPJ de quem os recebeu.

E necessario que a documentacio traga informacdes que permitam a perfeita
identificacdo: 1) do responsavel pelo pagamento efetuado; 2) do valor do pagamento; 3)
da data da emisséo do documento (dia, més e ano); 4) do tipo de servico realizado; 5) do
emitente do documento: nome, endereco, CPF/CNPJ e, no caso de pessoa fisica, o
registro de habilitagdo profissional no Conselho Regional de Classe.

Para comprovagdo das despesas com seu plano de salde, a contribuinte apresenta a
declaracdo de fl. 05. Ocorre que os valores indicados nessa declaracdo sdo do ano de
2012 e ndo 2011, ano em litigio.

A tributacdo dos rendimentos auferidos pelas pessoas fisicas obedece ao regime de
caixa, sendo que as deducBes admitidas na declaracdo de ajuste anual sdo apenas as
despendidas dentro do correspondente ano-calendario (Lei 9.250/1995, art. 7°).”

A Recorrente, entdo, em sede recursal, procedeu a ratificacdo de seus argumentos
e apresentou 0s documentos relativos ao ano-calendario correto, as e-fls. 40-42.

De fato, as despesas com médicos, dentistas, psicélogos, fisioterapeutas,
fonoaudiologos, terapeutas ocupacionais e hospitais sdo dedutiveis da base de calculo do imposto
de renda da pessoa fisica, seja para tratamento do préprio contribuinte ou de seus dependentes
desde que devidamente comprovadas, conforme artigo 8° da Lei n® 9.250/95 e artigo 80 do Decreto
n° 3.000/99 - Regulamento do Imposto de Renda/ (RIR/99).

Art. 80. Na declaragdo de rendimentos poderdo ser deduzidos os pagamentos efetuados,
no ano-calendario, a médicos, dentistas, psicdlogos, fisioterapeutas, fonoaudiologos,
terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais,
servigos radioldgicos, aparelhos ortopédicos e proteses ortopédicas e dentarias (Lei n°
9.250, de 1995, art. 8°, inciso Il, alinea "a").

§1° O disposto neste artigo (Lei n® 9.250, de 1995, art. 8°, §2°):

I- aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no Pais,
destinados a cobertura de despesas com hospitalizagcdo, médicas e odontolégicas, bem
como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas
da mesma natureza;
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Il- restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao proprio
tratamento e ao de seus dependentes;

I11- limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicacdo do nome,
endereco e nimero de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF ou no
Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ de quem os recebeu, podendo, na
falta de documentacéo, ser feita indicagdo do cheque nominativo pelo qual foi
efetuado o pagamento (grifos nossos)

O trecho em destaque é claro quanto a idoneidade de recibos e notas fiscais, desde
que preenchidos os requisitos legais, como meios de comprovacdo da prestacdo de servigo de
salde tomado pelo contribuinte e capaz de ensejar a deducdo da despesa do montante de IRPF
devido, quando da apresentacdo de sua declaracéo.

O dispositivo em comento vai além, permitindo ainda que, caso o contribuinte
tomador do servico, por qualquer motivo, ndo possua o recibo emitido pelo profissional, a
comprovagao do pagamento seja feita por cheque nominativo ou extratos de conta vinculados a
alguma instituicdo financeira. Assim, no tocante as despesas médicas a divergéncia quanto a
comprovacao € de natureza interpretativa da legislacdo quanto a observancia maior ou menor da
exigéncia de formalidade da legislacdo tributaria que rege o fulcro do objeto da lide.

Neste mesmo sentido, constou no acdérddo 2001-000.388, de relatoria do
Conselheiro deste CARF José Alfredo Duarte Filho, que “0 que se evidencia com facilidade de
visualizacdo € que de um lado ha o rigor no procedimento fiscalizador da autoridade
tributante, e de outro, a busca do direito, pela contribuinte, de ver reconhecido o
atendimento da exigéncia fiscal no estrito dizer da lei, rejeitando a alegada prerrogativa do
fisco de convencimento subjetivo quanto a validade cabal do documento comprobatério,
guando se trata tdo somente da apresentacdo da nota fiscal ou do recibo da prestacéo de
servico”.

Do voto condutor do referido acdrdao, ainda extraio o seguinte trecho que adoto
em complemento as minhas razées de decidir:

“E clara a disposicdo de que a exigéncia da legislacdo especificada aponta para o
comprovante de pagamento originario da operacao, corriqueiro e usual, assim entendido
como o recibo ou a nota fiscal de prestacdo de servigo, que deverd contar com as
informacdes exigidas para identificacdo, de quem paga e de quem recebe o valor, sendo
que, por 6bvio, visa controlar se o recebedor oferecerd a tributacdo o referido valor
como remuneracdo. A logica da exigéncia coloca em evidéncia a figura de quem
fornece o comprovante identificado e assinado, colocando-o na condigdo de tributado na
outra ponta da relacdo fiscal correspondente (deducdo tributacdo). Ou seja: para cada
deducdo havera um oferecimento a tributacdo pelo fornecedor do comprovante.

Quem recebe o valor tem a obrigacdo de oferecé-lo a tributacdo e pagar o imposto
correspondente e, quem paga os honorarios tem o direito ao beneficio fiscal do
abatimento na apuracdo do imposto. Simples assim, por se tratar de uma agdo de
pagamento e recebimento de valor numa relagéo de prestagdo de servico.

Ocorre, neste caso, uma correspondéncia de resultados de obrigacdo e direito, gerados
nessa relacdo, de modo que o contribuinte que tem o direito da deducéo fica legalmente
habilitado ao beneficio fiscal porque de posse do documento comprobatorio que lhe da a
oportunidade do desconto na apuragdo do tributo, confiante que a outra parte se quedara
obrigada ao oferecimento a tributacdo do valor correspondente. Some-se a isso a
realidade de que o ¢rgao fiscalizador tem plenas condi¢cBes e pleno poder de
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fiscalizacéo, na questdo tributaria, com absoluta facilidade de identificacéo, tdo somente
com a informacéo do CPF ou CNPJ, sobre a outra banda da relagdo pagador recebedor
do valor da prestacdo de servico.

O dispositivo legal (inciso 11, do § 1°, art. 80, Dec. 3.000/99) vai além no sentido de dar
conforto ao pagador dos servicos prestados ao prever que no caso da falta da
documentacdo, assim entendido como sendo o recibo ou nota fiscal de prestacdo de
servigo, podera a comprovacdo ser feita pela indicacdo de cheque nominativo pelo qual
poderia ter sido efetuado o pagamento, seja por recusa da disponibilizacdo do
documento, seja por extravio, ou qualquer outro motivo, visto que pelas informac6es
contidas no cheque pode o orgdo fiscalizador confrontar o pagamento com o
recebimento do valor correspondente. Além disso, é de conhecimento geral que o 6rgédo
tributante dispde de meios e instrumentos para realizar o cruzamento de informacdes,
controlar e fiscalizar o relacionamento financeiro entre contribuintes. O termo
“podendo” do texto legal consiste numa facilitacdo de comprovacdo dada ao pagador e
ndo uma obrigacdo de fazé-lo daquela forma.

Ainda, h4 jurisprudéncia deste Conselho que corroboram com os fundamentos até entéo
apresentados:

Processo n° 16370.000399/200816 Recurso n° Voluntario Acérddo n° 2001000.387 —
Turma Extraordinaria / 12 Turma Sessdo de 18 de abril de 2018 Matéria IRPF
DEDUCAO DESPESAS MEDICAS Recorrente FLAVIO JUN KAZUMA Recorrida
FAZENDA NACIONAL ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
FISICA IRPF Ano calendario: 2005 DESPESAS MEDICAS GLOSADAS. DEDUCAO
MEDIANTE RECIBOS. AUSENCIA DE INDICIOS QUE JUSTIFIQUEM A
INIDONEIDADE DOS COMPROVANTES.

Recibos de despesas médicas tém forga probante como comprovante para efeito de
deducdo do Imposto de Renda Pessoa Fisica. A glosa por recusa da aceitacdo dos
recibos de despesas médicas, pela autoridade fiscal, deve estar sustentada em indicios
consistentes e elementos que indiquem a falta de idoneidade do documento. A auséncia
de elementos que indique a falsidade ou incorrecdo dos recibos os torna validos para
comprovar as despesas médicas incorridas.

MATERIA NAO IMPUGNADA. RECONHECIMENTO DO DEBITO.

Considera-se ndo impugnada a matéria que ndo tenha sido expressamente contestada
pelo contribuinte.

Processo n° 13830.000508/2009-23 Recurso n° 908.440 Voluntério Acérdao n° 2202-
01.901 - 22 Camara / 2% Turma Ordinaria Sessdo de 10 de julho de 2012 Matéria
Despesas Médicas Recorrente MARLY CANTO DE GODOY PEREIRA Recorrida
FAZENDA NACIONAL ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
FISICA - IRPF Ano-calendario: 2006 DESPESAS MEDICAS. RECIBO.
COMPROVACAO.

Recibos que contenham a indicacdo do nome, endereco e nimero de inscricdo no
Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ
de quem prestou os servigos sdo documentos habeis, até prova em contrario, para
justificar a deducéo a titulo de despesas médicas autorizada pela legislacéo.

Os recibos que ndo contemplem os requisitos previstos na legislacdo poderéo ser aceitos
para fins de deducdo, desde que seja apresenta declaracdo complementando as
informacdes neles ausentes”.
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Neste contexto, como constou na decisdo de piso que que os valores indicados na
declaragdo sdo do ano de 2012 e ndo 2011, ano do lancamento em litigio. Assim, dialogando
com o acordéo recorrido, a Recorrente carreou aos autos os documentos e-fls. 40-42, referentes
ao ano-calendério de 2011 e que suprem a auséncia constatada., bem como as despesas com
plano de salde e dedutiveis.

Ante 0 exposto, oriento meu voto no sentido de dar provimento ao recurso
voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Mauritania Elvira de Sousa Mendonca



